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LEI N" I.045 DE 23 DE NOVEMBRO DE 2006
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Parágrafo único. O Poder Executivo podeú celebrar adiantamentos ao

fernio ae Cooperação de que fiata este artigo, os quais deverão lq qot

objeto ajustes i adeâuaçoes direcionadas para a consecução das finalidades

do programa.

Art.3o- o Poder Publico Municipal fica autorizado a disponibilizar áreas

pertencentes ao patrimônio publico municipal para neles construir moradias

para a população a ser beneficiada no Programa e a aliena-las preüamente,

à qu"iqu.r titulo, quando da concessão dos financiamentos habitacionais

de que tratam os dispositivos legais mencionados no artigo 1o desta Lei, ou

após a construção das unidades residenciais, aos beneficiários do programa'

§lo - As áreas a serem utilizadas no Programa deverão fazer frente para a
via publica existente, contar com a infra-estrutura básica necessária, de

acordo com as posturas municipais.
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ESTADO DE MATO GROSSO
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§60- Os beneficiários,atendendo as norÍnas do programa, não poderão ser
proprietários de imóveis residenciais no município e nem detentores de
financiamento ativo no SFH em qualquer parte do país, bem como não
terem sido beneficiados com desconto pelo FGTS a partir de 0l de maio de
2005.

Art.4o A participação do Município dar -se -á mediante a concessão de
contrapartida consistente em destinação de recursos financeiros, sendo que
o valor do desconto, a que têm direito os beneficiários, somente será
liberado após o aporte município, na obra, de sua responsabilidade.
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Art.sn - Fica ao Poder Publico autorizado a conceder garantia do
pagamento das prestações relativas aos financiamentos conüatados pelos
beneficiiírios do programa consiste em caução dos recursos recebidos
daqueles beneficiários, em pagamento de terrenos, obras e/ ou serviços
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AÉ.7- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MI.'NICIPAL
EM 23 DE NOVEMBRO DE 2006.

EL US
feit Municip

Despacho: Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

Prefei M

Registrada e publicada Supra.a

IJ
LEOPOLDO OD G D ÇA

e ro d e

F da e Controle

I
nio Feneiro Sobrinho, 1 .075 - Cep 78.820-000 - Jocio

J Fone: (óó) 34ól - 
,l308 / Fox; (óó) 34ól -2255

ro-

\

\
\

\

Secretário

üy



J

ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:

Tem a presente o objeúvo principal de fazer

ingressar, o Incluso Projeto de Lei de no 09 de 3l de maio de 2006, que

Eata do desenvolvimento de ações e aporte de contrapartida municipal para

implementar o Programa Carta,de Crédito- Recursos FGTS na modalidade

Projeto de s
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nosso município existem famflias que moram em situaçôês precárias e que

necessitam de uma chance para a melhoria de sua condição de vida.

Neqte momento oportuno o Município de

Jaciara tem como através desta lei dar esta chance ao cidadão mais carente,
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Por f,rm, considerando a oportunidade do

momento agregado ao trabalho de planejamento elaborado para melhoria

de vida de nosso cidadão onde todos somos iguais perante Deus,

entendemos que este também seja o pensamento de R. Casa de Lris.
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"Autohza ao poder Executivo a desenvolver
ações e aporte de contrapartida municipal para
implementar o hograma Carta de Crédito-
Recursos FGTS na modalidade produção de
unidades habitacionais, Operações Coletivas,
regulamentado pela Resolução do Conselho
Curador do FGTS, nrimero 291198 com as

alterações da Resolu@ffi «O12OC/,, Oeú-bFZ
04, publicada no D.O.UI em 20 DEz 04\ e
Instruções normativas doTMinistério das Cidad§
e dá outras providôncias.'/ \

a seguinte lei:

Art.l"-Fica o Poder Executivo
necessárias para a aquisição

ecessitados, implemen
por intermédi* Carta de Credito -Recursos FGTS-
Operações coletivas, regulamentado pela Resolução rf 291198 com as

alterações promovidas pela Resolução 460104 do conselho Curador do
FGTS e instruções Normativas do ministério das Cidades.

O Prefeito do Município de Jaciara-MT,
MAX JOEL RUSSI, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal Jaciara-Mt, aprovou e ele sancionou

autorizado a desenvolver todas as ações

, construção ou reforma de unidades

Art.2o- Para a
autorizado a cele Termo de Parceria e Cooperação com a Caixa
Econômica Fàleral- C , nos termos da minuta anexa, que da presente

lei faz arte inte

I
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ESTADO DE MATO GROSSO

Paúgrafo único. O Poder Executivo poderá celebrar adiantamentos ao
Termo de Cooperação de que trata este artigo, os quais deverão ter por
objeto ajustes e adequações direcionadas para a consecução das finalidades
do programa.

ArtSo- O Poder Publico Municipal fica autorizado a disponibilizar áreas
pertencentes ao patrimônio publico municipal pÍua neles construir moradias
para a população a ser beneficiada no Programa e a aliena-las previamente,
a qualquer titulo, quando da concessão dos financiamentos habitacionais
de que tratam os dispositivos legais mencionados no artigo l" desta tei, ou
após a construção das unidades residenciais, aos beneficiários do programa.

I

§1" - As áreas a serem utilizadas no Programa deverão fazer frente para a
via publica existente, contar com a infra-estrutura básica necessiária, de
acordo com as posturas municipais. 

lr_\
§2'- Os projetos de habitação popular sorão dfsenvolvidos Í"e.diÀE
planejamento global, podendo envolver as S*retarias Estad[ais {u
Municipais de Habitação, Serviços Sociais, Obrag{ PlanejTipento, (azeud\
e Desenvolvimento, além de autarquias e/ ou Companhias Municipais de

Habitação.

§3'-Poderão ser integradas ao projeto outras eútidades, mediante convênio,
desde que tragam gatfos paril a produçãÉ condução e ge3{ão deçte
processo, o qual tem poi---fi

1
alidade a produção imediata de unidades

invadidas ehabitacionais, regularizando-
ocupações , propiciando o atendiÍnento ás famílias mais tes
do Município.

quE possível, as áreas

§4o-Os custos relativos a cada unidade, integralizados pelo Poder Pub
Municipal {-tÍtrd-6 contrapartida, necessários para a viabilização e
produção das unidades habitacionais, deverão ser ressarcidos pelos
beneficiários, mediante pagÍrmento de encargos mensais, de forma análoga
ás parcelas e prazos já definidos pela Resolução CCFGTS 460104'
permitindo a viabilização para a produção de novas unidades habitacionais.

§5'- Os beneficiários do Programa, eleitos por critérios sociais e sob
inteira respon\bili clpal ficarão isentos do pagamento do IPTU -
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Prefeituro Municipol de Jocioro

Art.4" A participação do Município dar -se -á mediante a concessão de
contrapaÍtida consistente em destinação de recursos financeiros, sendo que
o valor do desconto, a que têm direito os beneficirírios, somente será

Iiberado após o aporte município, na obra, de sua responsabilidade.

Aú.5' - Fica ao Poder Publico autorizado a conceder garantia do
pagÍrmento das prestações reldtivas aos finandià\ntos contratados fttos
beneficiários do programa consiste em caução flos recursos \ecebi{os
daqueles beneficiários, em pagamento de terr€nd, obras e/ ou serviç.\s
fornecidos pelo Município.

ESTADO DE MATO GROSSO
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Art.6' As despesas com a execução da presente lei, de responsabilidade do
Município, correrão por conta da dotação orçamenúria N"
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Art.7'- Esta lei en em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrario.
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§6'- Os beneficiários,atendendo as noÍmas do programa, não poderão ser
proprietários de imóveis residenciais no município e nem detentores de
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\
TERMO DE COOPERAÇÃO E PARCERIA QUE ENTRE SI
FAZEM A CA|XA ECONOMTCA FEOERAL E A(O)

(ENTIDADE ORGANIZADORA',, PARA VIABILIZAR O
PROGRAMA CARTA DE CREDIÍO FGTS _ ÕPERAÇÕES
COLEÍIVAS

A CAIXA ECONÔMICA FÊDERAL - CAIXA - lnstituição Íinânceira sob a loíma de empresa púbtica, vincutada ao
Ministério da Fazenda, criâda pelo Decrêto-Lei no 759. de 12.08.1969, alterado pelo Dêcreto-Lêi no 1259 de 19.02.1973,
regendo-se pêlo Eslaluto vigente na dala do pÍesente teÍmo, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, lotes 3/4, em
Brasília-DF, CNPJ n' 00.360.305/0001-04, reprêsêntada pelo Superintendente do EscritóÍio de Negócios
conforme procuÍação lâvÍâdâ nas nolas do _o Oficio de _, no livro _, fls. _, e substabelecimento
lâvÍâdo nas nolas do 

-o 

OÍicio de _, no livro _, fis. _, assinado ao íinal no final deste instrumento,
doravanle designada CAIXA, e de outro lado a(o) _, inscÍita no CNPJ no _, rêpresentada(o) por seu
representante legal âo Íinal assinado, doravante denominada simplesmente ENTIDADE ORGANIZADORÂ. têm justo e
âcertado atendimento especííico aos projetos nos teÍmos dâs cláusulas e condiçôes seguintês.

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO - Viabilizar, no l\.4unicípio/Estâdo de_ açÕes para a implementação de
Íinanciamentos no ámbito do ProgÍama Cârta de Crédito FGTS, na forma coletivâ, nês modalidades e condiçÕes
disponrbrlizadas pela CAIXA.

cúusuLA SEGUNDA -EHTIDADE ORGANIZAOORA E get.lertctÁntos - Para eÍeito deste Termo de cooperaçâo
e Parceriâ crnsidera-se:
'ENTIOADE ORGANIZAOORA: entidade pêssoa juridicâ responsável pêla promoçáo do empreendimento

objeto da propostâ de Íinanciamento no Programa Cârtâ de Crêdito FGTS, a saber: o Poder Público
(Estado, Município, Distrito Federal), empresas esladuais ou municipâis de hâbitâção, vinculadas ao
Podeí Público. Cooperâtivas, Associaçôes, Condomínios, Sindicatos e Pessoas JuÍídicas voltadas à
produção de unidades habitacionais.

' BENEFICIÁRIO(S): a(s) pessoa(s) Íisica(s) com renda fâmiliar bruta mensel enquâdráveis no ProgÍama
Carta de CÍédito FGTS.

CI-ÂUSUU TERCEIRA - DO§ RECURSO§ - Os recuÍsos a seÍem utilizados paÍa consecuçáo do objeto deste Termo
sáo provenientes de linhas dê Íinanciamênto com Íêcursos do FGTS - Fundo de GaÍêntia por Tempo de Serviço e
Íêcursos próprios da Entidadê Organizadora a titulo de contrapartida. representados pelo âpoÍte de recursos
financeiros. bens e/ou serviços na produção de unidades habitâcionâis.

Parágraío Únlco - A eÍêtivaçáo dos contratos de l'inanciamento com os BENEFICIÁRIOS decoríentes do presente
Termo. estâ condicionada à:

Existéncia, na CAI)(4. de dotação oÍçâmentária do FGTS;
Lei autorizativa especifica pâra destinação de Íecursos ÍlnânceiÍos no Programa e prestaçâo de garantia, quando a
Entidâde Organizadora for o Estado, Município ou Distrito Federali
Lei autorizativa para alienaçáo de imóvel de propriedade do Estado, Municipio ou Dislrito FedeÍal, se for o caso.

CLÁUSULA QUARTA . oAS OBRIGAçÔES DA CAIXA
â) DisponibilizâÍ e divulgar as iníoÍmações necessáÍias para implementaçâo do PÍograma de que trata o presênle

Têrmo á ENTIDADE ORGANIZAOORA e aos BENEFICIÁRIOS Íinaisi
b) Prestar à ENTIDADE ORGANIZADORA as orientaçôes necêssáÍias rêíeÍentes às condiçôês dê Ílnanciamento;
c) RêcêbeÍ e analisar as propostas técnicas dos empreendimentos enquadrávêis no Programa, dando conhecimento à

ENTIDADE ORGANIZAOORAi
d) Exigir ê comprovâçáo da ENTIOADE ORGANIZADORA de que a operaçào atende às condiçÕes e limites

estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF):
e) Fornecer à ENTIDADE ORGANIZAOORA todos os Íormulários nscessários à formalização do pÍocesso de

Íinanciamenlo e ao enquadramento de renda dos BENEFICIÁRIOS:
t) RêcebêÍ e ânalisaÍ â documentaçáo dos BENEFICIÀRIOS:
g) Viabilizar a abeÍlura de conta poupança vinculâda ao empreendimento na CAI)(A, em nome dos BENEFICIÂRIOS,

quando for o caso;
h) Atestar o cumprimento do cronograma físico-íinancoiro dos empÍeendimêntos contratados, visando a liberação dos

recursos, quando a intervençào se destinar a pÍodução de unidade habitacionali
i) Eíetuâí o câdastÍâmento e a manutenção em sistema corporativo dos contralos Íirmados com os BENEFICIARIOS

Íinâis:
j) Repessar os descontos concedidos pelo FGTS.

CLÁUSULA QUINTA. DAS OBRIGAÇÔES DA ENTIDADE ORGANIZADORA - SãO ObTigAçÔES dA ENTIOAOE
ORGANIZAOORA, além de outras previstas neste lnstrumento:
a) Apresentâr Lei de Diretrizes OrçamentáÍias (LDO), Lêi Orçâmentária Anual (LOA) em conÍormidâde com o Plano

Plurianual (PPA), quando a ENTIDADE ORGANIZAOORA for o Estado, Município ou Distrito Fêdêrâl;
b) Apresêntar Lêi Autorizativâ paÍa alienaçáo de imóvel de propriedad€ do Estado, Municipio ou Distrilo Federal

29.403 v003 micro



cÀtxA Termo de Cooperação e Parceria CAIXA - Entidade Organizadora

c) Apresentar Lei autorizativa específica para destinaçâo dos recursos Íinanceiros no Progrâma, prêstaçâo de garantaa,
quando a ENTIOADE ORGANIZADORA Íor o Estâdo, Município ou Distrito Federât;

d) Apresentâr Dêcreto Expropriatórao, quândo for o casoi
e) Apresentar, quando a ENTIDADE ORGANIZADORA nâo se tratar de POOER PúBL|CO, âs âutorizações

especificas, previstas nos seus Êstatutos/Contrato Social, para a pÍática de todos os âtos previstos neste Têrmo e
no PÍogramâ;

f) Desenvolver as atividades de planejamento, elaboração, impl€mentaçâo do empreêndimênto, regularização da
documêntâçáo, oÍgânização de grupos, acompânhêmento da contrataçáo e viabilização dâ execução àos projôtost

g) Aprêsentar os projetos de arquitêturâ e infra-estrutuÍa do emprêêndimento devidamênte apÍovados pelos órgãos
competentes, se for o caso;

h) Assumií, contratualmente, nos Íinânciâmentos concedidos aos BENEFICIÁRlOS, a responsabilidade pela êxecuçâo
e conclusáo das obÍas, inclusive com a contrataçâo da construção. mediãnte procedimento licitatório, quando Íor o
caso:

i) Cumprir o cronograma de obrâ estâbelecido. excelo nos casos plenamente justiÍicados e âutoÍizados pela área de
engenhaÍia da CAIXA;j) ApresentaÍ e realizar o projeto lécnico sociâ|, quando este for exigido;

k) Apresentar incorporação, instituiÉo/especificação de condomínio ou lotêamento/desmembÍamênto devidamente
registrado na mâtrículâ imobiliária competênte, quando Íor o caso;l) ApÍesentar declaração, no câso de terreno ocupado de teíceiros, de que se trala de zona residenciâl ê que o prazo

9e ocu!1ç?9 é superior a 05 (cinco) anos, compÍometêndo-se a envidar esÍorços paÍa viabilizâr sua legalização aos
BENEFICIARIOS, nos termos da Lei 10.257101 visando obter a usucâpiáo especial: ou,

m) ApresentaÍ dêclâÍâçáo, no caso de terreno ocupado do PODER PÚBL|CO, de que se treta de zonâ residsncial e que
o prazo de ocupação Íor supeÍior a 05 (crnco) anos, até 30,0§!QpJ-- e que celebrârá, com os BENEFICIÁRIOS,
Termo de Concessão de Uso Especiat para Moradia na Íorrífiãúãdida p;ovisóÍia n! 2,2ZOIO1:

n) Coordenar a pârticipação de todos os envolvidos na execução do empreendinE ífifFlbÍma a asseguraÍ
sincronismo e haÍmonia na implemêntaÉo do po€to, e na disponibilizâçáo dos recursos necessários a sua
execuçãoi
Orgânizar ê êxêcutaÍ o processo de inscÍiçáo, sêleçáo e clessiíicaçáo das Íamilias intêressadas em obter os
financiamentos de acordo com âs condiçÕes do Programa;

p) Apresentâr a demanda necessária paÍa eÍetivação dos contratos de Íinanciamentos com os BENEFICIÁRIOS.
- Íespêitados os requisitos legais, contrâtuâis ê regulamentares;
q) PrestaÍ assistênciâ jurídico-administrativa aos selecionados, com informaçôês 6 esclaÍecimentos nêcessáÍios à

obtênção do Íinanciamento, suas condiçôes e Ílnâlidade;
Í) Providenciar o preenchimênto dos formulários necessários à formalização do processo e à vêriÍicâção do' enquadramênto dâ renda do BENEFTCIÁRlO:
s) lnstruir os pÍocessos de financiamento ê encaminhá.los à CAIXAi
t) SolicitaÍ â CAIXA a âbeÍturâ de conta em nome dos BENEFICIARIOS, destinada ao crédito do desconto pâra

complêmsntaÍ â capacidâde de pagamento do pÍeço do imóvel e dos recursos pÍóprios, se houver:
u) Dar contraparlidâ sob a foíma dê rêcuÍsos Íinanceiros, bens e/ou serviços êconomicâmente mensuráveis aportâdos

v)
w)
x)

no pÍocesso de produçâô das unidades habitacionais. responsâbilizando-se pela conclusão das mêsmâs:
Encâminhaí os BENEFICIÁRIOS à CATXA pâra Íormâtizaçâo dos contratos:
Prestar apoio técnico ao BENEFICIARIO na construção das unidades hâbitacionâis, quendo for o casoi
VeriÍicar e atestar o cumprimento das exigências técnicâs paÍa execução das obras visando âs condiçô€s minimas
de habitabilidade, salubridade ê sêguÍança do imóvel:

y) Vistoriar as obras, respondendo pela Íiscalização e acompanhamento da âplicaçáo dos recursos:
z) Rêsponder, sem reseÍvas, pela execução, integÍidade e bom Íuncionamenlo do empreendimento e de cada uma das

paítes componentes, mesmo as realizadas sob a responsabilidadê de terceiros:
aa)Apíesentâr à CAIXA e aos BENEFICIÂRIOS. mensalmente, relatório de íiscalização da obÍa e dêmonstrativo da

evoluçáo Íísica do empíeendimento;
bb)No caso de terÍêno êm de$propriação pelo POOER PÚBLICO, a ENTTDAOE ORGANIZAOORA sê obriga a

suportar eventuais acréscimos no valor dâ desapropriaçâo, em decoÍrência de conlÍaditório que venha a ser
instalado no processo judiciâl;

cc) lniciar as obras imediatâmente aÉs â contrataçáo dos financiâmenlo com os BENEFICIÁRlOS, bem como concluiÍ
as obras:

dd) ResponsabilizaÍ-se pela ineÍicácia do contrâto do finânciamento formalizado com o BENEFICIÁRlO:
ee)ApresentaÍ, à CAIXA, devidamêntê preenchido e assinado, a "Oeclaração da Comissâo de Reprêsentantes do

Grupo de Beneficiários ê Entidâde Orgânizadora" - modelo de Íormulário íornecido pêla CAI)(A, acompanhado das
notas fiscais de compÍas do material de construção. no caso dê operaçôes enquadradas na modalidâde de
''AquisiÇào de Material de Construção":

fÍ) Solicitar. â CAIXA. Íelatório contendo a relâçâo dos pagamentos efetuados pelos BENEFICIARIOS, para
conhecimento, acompanhamento, controlê ê cobrânça, se for o caso.

CLAUSULA SEXTA -- OA CONTRAPARTIDA OFERECIOA PELA ENTIDADE ORGANIZADORA - As operações dê
financiamento Íormalizadas com os EENEFICIÁRlOS, contarão, obrigatoriamente, com contrapartida ofereciàa pela
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ENTIDADE ORGANIZADORA, sob a forma de recursos Íinanceiros, bêns e/ou serviços economicamente mensuráveis,
apoítados e/ou a aportar no processo de produçáo das unidades habitacionais.
PARAGRAFO PRIMEIRO - O valor dâ contrapartida mencionada no caput desta Cláusula corÍesponde ao valor
necessáío à composiçáo do valor de investimento, ou seja, o vâlor de investimento deduzido do somatório do valor do
financiamento e valor do subsídio destinado a complementar a capacidade financeiÍâ do BENEFICIÁR|O pa? cada
contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Entende-se por valor de investimento todas as parcelas de custos diretos e indiretos
aportados no processo dê produção da unidade habitacional.
PARAGRAFO TERCEIRO - Nas opeÍações de Íinanciâmento contratadas com garantiâ cauçáo, a contrapartida a ser
aportada pela ENTIDADE ORGANIZADORA, coÍÍesponderá no mínimo ao valor do financiamento.
PARAGRAFO QUARTO - O depósito da caução finânceira será eÍetuado em Conta Gráficâ CauÉo vinculada ao
Programa e adminiskada pelâ CAIXA.
PARAGRAFO QUINTO - A disponibilidade da conta gráfica cauçâo será remunerada, mensalmenle, pela CAIXA, com
base na taxa média SELIC divulgâda pêlô Banco Central do Brasil.
PARAGRAFO SEXTO - Pela administrâçáo dâ Conta Gíáfica Cauçáo será cobíada pela CAIXA, taxa de administração
a Gzão de 2.Oo/o ae (dois por cento ao ano), incidente sobre o saldo no último dia do mês.
PARAGRAFO SETIMO - Em caso de inadimplência do contralo de Íinânciamento, â ENTIDAOE ORGANIZADORA
autôriza a CAIXA a debitar, nâ Conta Gráíicâ Cauçáo, o valor refeÍente à prestaçâo e encârgos devidos para sua
quitaçáo.
PARAGRAFO OITAVO - A CAIXA pode disponibilizar à ENTIDADE ORGANIZADORA, caso esta solicite, inÍormaçÕes
de adimplência e inadimplência dos contratos celebÍados, para que exerça a cobrança junto âos BENEFICIÁRIOS
inadimplentes, uma vez que íoi sub-rogâdâ no crédito da CAIXA.
PARAGRAFO NONO - Ao final do prazo dê Íetorno dos Íinanciamenlos celebrados com os BENEFICIÁRIOS
apresentados pela ENTIDADE ORGANIZADORA, com sua plêna quitãçáo perante a CAIXA, eventual saldo credor da
Conta GráÍica Caução será devolvido à ENTIDADE ORGANIZADORA, já consideradas as deduçÕes das parcelas nâo
pagas pelos BENEFICIÁRlOS, ôs impostos e os custos devidos à CAIXA pela administÍaÉo dos recursos.
PARAGRAFO DECIMO - Em hipôtese alguma, o saldo da Conta Gráíica Caução seÍá disponibilizado à ENTIDAOE
ORGANIZADORA, para movimentação, antes de decorrido o prazo de retorno contratualdos Íinanciamentos.

CúSULA SÉTIMA - OA V|GÊNCIA OO TERMO - O presente Termo vigorará enquanto vigorâr algum contrato
assinâdo com os BENEFICIÁRIOS vinculâdos âo êmpreendimento â ser produzido, contados dâ dâta dê assinâtura
desle instrumento.

CLÁUSULA OITAVA. DA DIVULGAçÂO - Em qualquer ação promocional decoÍrente deste TeÍmo, Íica estabelecida a
bbrigatoriedade de destacâr a participâçáo dâ ENTIDADE ORGANIZADORA. nâ mesma proporção da CAI)(A, sendo
vedada a utilizaçáo pêlas pârtês de nomes, marcâs, símbolos. logotipos. combinações de cores ou sinais e imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. ex vi do § 1o do art. 37 da Constituiçào Federal.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAçÃO E RESCISÀO DO ÍERMO - Ourante sua vigência, este Termo poderá ser
alterado no todo ou em parte mediante termo aditivo, ou rescindido pelo descumprimento das obrigaçóês pactuadas ou
pela superveniência de norma legal ou Íato que o torne unilateralmente inexeqúível, ou ainda, denunciado poÍ razáo
superior ou conveniência. ficando o denunciante obrigado a cumprir todos os compromissos assumidos até a data dâ
denúncia. A rescisão deste instrumento será automática e independerá de notiíicação judicial ou extrajudicial operando
sêus eÍêitos a pârtir do 30'(trigésimo) dia da comunicação ou deoúncia.

Parágraío Único - Na ocoÍÍência de comunicaÉo ou denúncia a que se refere o caput desta Cláusulã, náo sêíá
pÍejudicada a ÍeelizacÃo de qualquer processo previsto no coÍpo do Terrno ou em lêrmos aditivos, que esteiam em
ândâmento.

CLÁUSULA DÉCIMA - REGISTRO - A ENTIDADE ORGANIZADORA se obriga a promoveÍ o registro deste TeÍmo
perante o OÍicio de Regislro e Documentos. às suas expensas, e a apresentar à CAI)(A, a comprovação da eÍetivaçâo
do registro. em atê 30 (tÍinta) dias da data de assinatuÍa. Na hipólese de a ENTIOAOE ORGANIZADORA ser o POOÊR
PÜBLICO, deve ser publicado no DiáÍio Oíicial do Estado ou do Município, conÍorme o caso, o extrato deste termo e de
suas âlterâçóes, dêntro do prazo estabelecido pelas normas em vigor.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO - Para dirimir quâisquer questóes que decoÍrâm diretâ ou indirêtâmênte deste
lnslrumento, Íica eleito o ÍoÍo coÍrespondente ao da Sede da Seçáo Judiciária da Justiça Federal com jurisdiçáo sobre
esta localidade.

E por eslarem assim de pleno acoÍdo com as cláusulâs, leÍmos e mndiçÕes deste inslrumento. âssinam o presente em
5 (cinm) vias de igual teoÍ, juntemente com es testemunhas
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dede
LocaUData

Assinaturâ. sob carimbo. do funcionário da CAIXA

Têstemunhas

Assinâturâ, sob carimbo. do representante
Entidade organizadorâ

Nome
CPF:
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

conrrssÃo nr cousrl'rurcÃo. rusrrcn e nrnacÂo
FOLITICA URBANA E MEIO AMBIENTE

PROJf,TO LEI N.'09, DE 3I DE MAIO DE 2M6.
PODER EX-ECUTIVO

nrurónro
I- EXPOSICÃO DA MATÉRIA EM f,XAME

E submetido às Comissões o Projeto de [.ei acima especificado, que " Dispôe sobre
a autorização ao Poder Executivo desenvolver f,ções e aporte de contrapartida municipal
para implementar o Prograrna Carta de Credito , na modalidade produção de unidades
habitacionais, OpeÍaçõ€s Coletivas, regulameatado pelas resoluções do Conselho Curador
do FGTS e dá outras proüdências".

II _ CONCLUSÔES DO RELATOR

O Programa Carta de CÍcdito - Recursos FGTS - Operações Coletivas,
regulamentado pela resolução 29U98, ah€râdo pela resoluçio ffilz00/. do Conselho
Curador do FGTS, üsa o financiamento de comtrução de casa própria paÍa pessoas com
renda de ate I (um) salário minirm, com o prazo de 6 (seis) rnos e a pÍest8ção mensal não
superior a RÍ 51,10 (cinqüenta eum rcais e dez centavos), com o Municipio depositando
em uma co a câução a importôncia de R$ 2.093,@ (dois mil e noveÍÍa e três reais) por
unidade a s€Í construíd4 ou invc*indo a import&rcia de dé R$ 6.000,0O. (seis mil reais),
podendo este s€r em beafeitorias tais como, igua, eoe,rgia ol msteíiais üilizados na
construção de cada unidade.

Cabe a entidade organizador4 executar o processo de inscrição, seleção e
classificação das famitas interessadas em obter os finarrciamemos de acordo mm as
condições do proSrama, devendo no entânto ter a avaliação e post€íior aprovação do
cada^stro de CEF (Caixa Econômica Federal).

Busca ainda o Projeto de Lei a autoÍização Legislativa para que o Poder Executivo
Municipal possa disponibilizar áreas perterrccú€s ao patrimônio público municipal, para
neles construir tais moradias para a população cârente e alienáJas previamente a qualquer
titulo.

Fica fazendo parte imegrante da futura Lei, o Termo de Cooperação e Parceria entre
a Caixa Econômica Federal e Municipio, dispondo dentre outras misas, das obrigações de
ambas as partes,

S',L-^
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conrtssÃo ne coxsnrurcÃo. rusrrcn n nroncÃo
POLITICA URBANA E MEIO AMBIENTE

PROJETO LEI N.'O!', DE 3T Df, MAIO DE 2M6.
PODf,R EXECUTIVO

Existe ainda outras formas que o Municipio de Jaciara possa conseguir linhas de
creditos para acesso a moradia, que contemplará pessoas de baixa renda.

O Ministerio das Cidadeg atÍavés da Secraaria Nacional de Habitação, pÍomove a
Campanha Direito à Moradia, com o objetivo de mobilizar os govenxls locais e
organizações da sociedade civil para implementação e estruturação do Sistema Nacional de
Habitação de lateresse Social - SNHIS e no Frmdo Nacional de llabitação Socid - FNHIS.

O Ministerio das Cidades disponibiliza o endereço eletrônico, com todas as
informações para o preerrchimento e assinâtura do Ternro de Adesão ao SNHIS, atraves
desse endereço é deito o pÍ€alchimeúo eleúürico ô Termo de Adesão, sendo gerado o
documento a ser impÍesso e &lsinrdo pelo CIrcfe do Poder Executivq devendo, então, seÍ
enviado a Secretaria Nacional de Habitação.

À assinaura do Terrno de Adesão por parte drq Pref€ituras é uma das exigências
para requeier rcorsos do Rmdo Nrcional de thbitação de Interesse Social, de acordo com
a Lei n" I1.124, de 16 dejrmho de 2005.

A LÉi 11.1241200.5, ilr$ituiu o SNHIS/FNHIS e tecr grande relerr'ancia por ser
primeiro Projeto de I*i de iniciativa poprlar aprovado no Congresso Nacional. O lpande
desafio posto pela Lei I l. 124, está na determinação de que Estados e Municipios criem os
Fundos de habitação de interesee social

O Relatório de Gestão danrongra as estratégias de phnejameÍúo adiltados por cada
ente federativo, demonstrando, por meio de indicadorcs quantitâtivos e qualitativos, a
avaliação de desempcnho dos programas.

Deverá scr elaborrdo o Relatório de Gestão, a cada fim de exercicio orçamerÍário,
pelo responsável pela área habitacional do Executivo municipal, e submáido ao seu
respectivo Conselho Gestor.

O fundo local de habitação de interesse social deverá ser criado por Lei Municipal,
estabelecendo a origem e a aplicaçâo de recursos destinados a habitação de interesse social,
a exemplo da legislação federal. Os fundos locais estão ünolados aos saus respectivos
Conselhos Gestores.

Por todo exposto, mncluo pela emissão de PARECER FAVORÁ\,EL, pela
constitucionalidâde, legali,lade e regimentalidade, sendo a materia opoÍtuns e conveniente
a sua aprovâção, devendo poÍ tanto ser apreciada pelo Pleniirio.
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São as conclusões

IVAN DE ALMEIDA SILVA
SÍND CCJR E RELATOR

S RETÁRIO DA CPUMA

SALA DAS COMISSÕES
JACIARA(MT),30 Df, OUTUBRO DE 200ó.
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COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. JUSTICA E REDACÃO
P'OLITICA URBANA E MEIO AMBMNTE

PROJETO Lf,I N.'O!), DE 3T DE MAIO DE 2006.
PODER EXECUTIVO

e-b-.'



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROJETO LEI N.'09, DE 31 DE MA|O DE 2mó.
P'ODER EXECUTIVO

rrr - DEcrsÃo DAS coMrssÕEs

VOTOS:

Reit voto:

vf DE ALMEID SILVA
PRfS ENTf, DA E RELATOR
SfC TÁRIO DA CPUMA

!'EREADOR AR DE I,IMA
SECRETÁRIO

r,êoldett'rúft 
"-'âã*"ELARr

VEREADO
VI IDENTE CCJR

VEREADOR TO VA PIRES
PRESIDfNTE CP MA

f sotlzA SoARES
VICE-PRESIDENTE CPUMA

Sala das Comissões, em 30 de outubro de 2006.
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COMISSÃO DE CONSTITUICÂO. JUSTICA E Rf,DACÃO
POLITICA URBANA E Mf,IO AMBIf,NTE

As Comissões de Constituição, Justiça e Redação e Politica Urbana e Meio
Ambiente reunidas nesta data infra após a apreciação do Relatório elaborado pelo nobre
Edil relator, passam à votaçâo:

Pela Ordem:

Pelas Conclusõcs;

V

VEREADOR SIDNEY
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PROJETO LEI N.'O!}, DE 3I DE MAIO DE 2M6.
PODER EXECUTIVO

De acordo com o artigo 103 do Regimento Intemo, e diante da decisão unânime das
Comissões quanto a aprovação do relatório apresentado, e após a discussão e votação
emitem PARECER FÂVORAVf,L a materia do presente Projeto de Lei.

DO AN DE ALMf,IDA SII,VA
P SIDEN DA CCJR E RELATOR

TÁRIO DA

!'EREADO DE I.IMA

^ê*ffi
(r.'--'---

FRANÇA CAPPELARIVEREADO
VICE CCJR

VERf,ADOR ROB SILVA PIR,ES
PRESIDENTE C

VE I"]ZA SOARES
VICE- NTE CPUMA

Sala das Comissões. em 30 de outubro de 2006.

COMISSÃO DE CONSTITUICÂO. JUSTICA E REDACÃO
POLITICA URBANA E Mf,IO AMBIENTE

PARfCER:
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